
             

              Câmara dos Deputados

              Gabinete do Deputado Capitão Alberto Neto

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº

(Do Sr. Capitão Alberto Neto)

 

Requer do Excelentíssimo Ministro

da  Defesa,  Senhor  Jose  Mucio

Monteiro Filho, informações sobre

a  recente  aquisição,  pela  China

Nonferrous  Trade  Co.  Ltd.,

subsidiária  do  China  Nonferrous

Metal Mining Group Co., da maior

reserva  de  urânio  do  país,

localizada  em  Presidente

Figueiredo,  no  estado  do

Amazonas.  

Senhor Presidente,

Com  fundamento  no  art.  50,  §  2º,  da  Constituição  Federal,

combinado  com  os arts.  115  e  116  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos

Deputados, requeiro seja encaminhado ao  Excelentíssimo Ministro da Defesa,

Senhor Jose Mucio Monteiro Filho, solicitação de informações sobre a recente

aquisição, pela China Nonferrous Trade Co. Ltd., subsidiária do China Nonferrous

Metal  Mining  Group  Co.,  da  maior  reserva  de  urânio  do  país,  localizada  em

Presidente Figueiredo, no estado do Amazonas, nos seguintes termos:

1) Esta pasta, por meio de suas assessorias o dos gestores do

Programa Calha Norte, acompanhou o processo de compra

realizado  pela  empresa  chinesa  de  reserva  de  mineral

estratégico em área da Amazônia?

2) Este  Ministério  realizou,  isoladamente  ou em conjunto  com

outros ministérios (Minas e Energia por exemplo), estudos de
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impacto  econômico,  social  e  ambiental  da  exploração  da

reserva por empresa estrangeira?

3) O  governo  brasileiro  recebeu  algum  tipo  de  benefício

financeiro ou acordos em troca da venda dessa reserva de

urânio?

4) Existem preocupações sobre a exploração do urânio por parte

da China no Brasil, especialmente em relação ao controle de

recursos naturais e à soberania nacional?

5) Como a venda dessa reserva pode afetar o setor nuclear e a

produção de energia no Brasil?

6) Quais são as regulamentações brasileiras sobre a exploração

de  urânio  e  como  elas  foram  aplicadas  nesse  caso

específico?

7) Existem  pesquisas  oficiais  feitas  pelo  governo  brasileiro,

sobre o potencial do minério dessa reserva?

Justificação

A  recente  aquisição,  pela  China  Nonferrous  Trade  Co.  Ltd.,

subsidiária do China Nonferrous Metal Mining Group Co., da maior reserva de

urânio do país, localizada em Presidente Figueiredo, no estado do Amazonas,

nos transporta  urgentemente  para  uma  reflexão  sobre  a  gestão de nossos

recursos estratégicos e a necessidade de políticas públicas que promovam o

desenvolvimento sustentável, respeitando nossa soberania e assegurando que

os benefícios de nossas riquezas naturais sejam compartilhados por todos os

brasileiros.

O  urânio  é  um  recurso  estratégico,  fundamental  tanto  para  a

geração de energia nuclear quanto para aplicações na indústria de defesa. Sua

importância transcende o âmbito econômico, alcançando questões de segurança

nacional  e  independência  energética.  A  transferência  de  uma  reserva  dessa

magnitude  para  controle  estrangeiro  suscita  reflexões  profundas  sobre  nossa

*C
D2

45
59

80
48

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Capitão Alberto Neto
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD245598048900

RI
C 

n.
43

06
/2

02
4

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
7/

11
/2

02
4 

16
:4

3:
50

.8
33

 - 
M

ES
A



             

              Câmara dos Deputados

              Gabinete do Deputado Capitão Alberto Neto

capacidade de gerir e proteger nossas riquezas naturais.

A  reserva  em  questão  está  situada  a  aproximadamente  107

quilômetros de Manaus, na região metropolitana, e é reconhecida não apenas

pela  abundância  de  urânio,  mas  também  pela  presença  de  outros  minerais

valiosos, como tântalo, nióbio, estanho e tório. Esses elementos são essenciais

para diversas indústrias de alta tecnologia,  incluindo a fabricação de turbinas,

foguetes  e  baterias.  A  exploração  responsável  desses  recursos  poderia

impulsionar  significativamente  o  desenvolvimento  econômico  e  tecnológico  do

Brasil.

É imperativo que o governo brasileiro, em colaboração com as

autoridades estaduais do Amazonas, reavalie os termos desse acordo. Devemos

assegurar  que  a  exploração  dessa  reserva  traga  benefícios  tangíveis  para  a

população local e para o desenvolvimento nacional, garantindo que os interesses

do Brasil sejam priorizados. Além disso, é essencial que haja total transparência

em relação aos impactos ambientais e sociais decorrentes dessa operação. A

região amazônica, com sua biodiversidade única, exige cuidados especiais para

que o progresso econômico não comprometa seu equilíbrio ecológico.

Portanto,  sendo  a  fiscalização  uma  das  funções  típicas  do

legislador,  faz-se  necessária  a aprovação deste  requerimento  de informações

para obtenção de dados suficientes a respeito da atuação do Poder Executivo, a

fim de se assegurar a efetividade das leis ou, se assim for necessário, tomar

medidas para que sejam implementadas de forma eficiente e transparente.

Termos em que, pede deferimento.

Brasília, 27 de novembro de 2024.

CAPITÃO ALBERTO NETO

Deputado Federal / PL-AM
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	A recente aquisição, pela China Nonferrous Trade Co. Ltd., subsidiária do China Nonferrous Metal Mining Group Co., da maior reserva de urânio do país, localizada em Presidente Figueiredo, no estado do Amazonas, nos transporta urgentemente para uma reflexão sobre a gestão de nossos recursos estratégicos e a necessidade de políticas públicas que promovam o desenvolvimento sustentável, respeitando nossa soberania e assegurando que os benefícios de nossas riquezas naturais sejam compartilhados por todos os brasileiros.
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